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Ao contrário do “trecho do meio”, o “Lote C” nunca teve um EIA (Estudo de Impacto 
Ambiental) preparado, apesar de uma decisão judicial unânime em 15 de dezembro de 
2014 de que um EIA é constitucionalmente exigido para esta seção [1]. Em 28 de 
janeiro de 2019, uma decisão judicial rejeitou um pedido do DNIT para retirar o 
embargo à reconstrução do “Lote C” sem um EIA [2]. Mesmo assim, em 24 de junho de 
2020 o DNIT (Departamento Nacional de Infraestrura e Transportes) abriu licitação 
para reconstrução do “Lote C”[3]; e em 20 de agosto um juiz indeferiu pedido de 
suspensão de licitação feito pelo Ministério Público Federal [4]. O Ministério Público 
Federal é uma procuradoria pública criada pela Constituição do Brasil de 1988 para 
defender os direitos do povo, incluindo o direito a um “meio ambiente ecologicamente 
equilibrado”. 

O fato de o DNIT simplesmente ignorar a exigência de um EIA foi caracterizado pelo 
Ministério Público Federal como sendo de “má fé” [5]. Em 30 de junho de 2020, o 
Ministério Público Federal ingressou com uma ação solicitando ao tribunal a suspensão 
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da licitação do “Lote C” [6], mas o processo estagnou nas mãos de um dos juízes, foi 
firmado um contrato com uma construtora em dezembro de 2020, e finalmente em 01 de 
março de 2021 foi proferida a decisão mantendo a proibição original de reconstrução do 
“Lote C” sem EIA e suspendendo o contrato de construção [7, 8]. Coincidentemente, a 
decisão foi proferida apenas 10 dias após uma publicação dos presentes autores [9] 
expondo essa situação. Os políticos em Manaus criticaram veementemente o juiz 
responsável [10] e, em 07 de abril de 2021, o chefe do Superior Tribunal de Justiça do 
Brasil reverteu a decisão e permitiu que a reconstrução do “Lote C” prosseguisse [11]. 

A decisão de 07 de abril de 2021 liberando a reconstrução do “Lote C” foi proferida 
pelo juiz Humberto Martins, que mantém uma relação estreita com a família Bolsonaro, 
e em 23 de abril de 2021 um dos filhos do presidente revelou em entrevista que Martins 
era um dos dois principais candidatos à nomeação de Bolsonaro para ocupar uma vaga 
no Supremo Tribunal Federal que estaria disponível em 05 de julho de 2021 [12]. Entre 
as suas decisões favoráveis à família Bolsonaro, Humberto Martins solicitou, por 
iniciativa própria, o inquérito sobre a “conduta disciplinar” do juiz encarregado de 
processar o caso “Queiroz”, um dos maiores escândalos de corrupção em torno do 
governo Bolsonaro e a família do presidente [13]. Como promessa de campanha 
proeminente, reconstruir a rodovia BR-319 é uma prioridade pessoal para o presidente 
Bolsonaro [14]. 

As motivações para amparo judicial para contornar a legislação ambiental são 
desconhecidas. Coincidentemente, o desembargador Martins justificou sua decisão 
usando os mesmos falaciosos pontos de conversa que têm sido empregados por políticos 
em Manaus, como a de que a rodovia é urgentemente necessária para permitir o 
transporte de oxigênio para Manaus na pandemia Covid-19 [11]. A conveniência 
política de culpar a falta da BR-319 pela crise de oxigênio de janeiro de 2021 em 
Manaus é clara, pois esse argumento libera as autoridades locais de responsabilidade 
por não terem providenciado em tempo hábil o embarque de oxigênio pela rota normal 
de carga (barcaças chegando de Belém via o rio Amazonas), apesar de terem sido 
avisadas com mais de dois meses que o suprimento de oxigênio seria insuficiente [15]. 

A decisão judicial que concedeu a liberação para reconstrução e pavimentação do “Lote 
C” sem EIA fundamentou-se no argumento de que a falta de via representa grave dano à 
ordem pública, segurança, economia e saúde [11]. Os dados do presente estudo mostram 
que essas justificativas são falaciosas, uma vez que o programa de “manutenção” e a 
promessa de pavimentação aumentaram os crimes ambientais e a insegurança dos povos 
tradicionais nas áreas afetadas pela rodovia BR-319. A invasão da TI Apurinã do 
Igarapé São Jorge e um “ramal” (estrada vicinal endógena) ilegal que cruza a TI 
Apurinã do Igarapé Tauamirim são exemplos [16], assim como um ramal ilegal a partir 
da BR-319 que está entrando em uma reserva extrativista utilizada pela o povo indígena 
Mura [17]. 

A justificativa econômica também é falaciosa, uma vez que estudos econômicos e 
logísticos mostram que o transporte de cargas até São Paulo pela rodovia BR-319 seria 
mais caro do que os outros modais [18, 19]. O argumento da segurança pública é 
contrariado pelo desmatamento ilegal que tem aumentado ao longo da rodovia à medida 
que a estrada se torna mais transitável, como mostramos neste artigo. A melhoria da 
rodovia também foi acompanhada pelo aumento da extração ilegal de madeira [20]. 
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Esse também é um fator que impacta a indústria, de acordo com a Federação das 
Indústrias do Estado do Amazonas (FIEAM) [21]. 

A justificativa para a reconstrução da rodovia para garantir a saúde pública não tem 
sustentação, uma vez que o gasto com a rodovia seria muito maior do que o custo da 
melhoria dos sistemas de saúde dos municípios ao longo da rodovia. A pavimentação da 
rodovia não garante condições para melhoria do sistema de saúde. É bem conhecido o 
estado precário dos sistemas públicos de saúde em municípios interligados por rodovias 
na Amazônia [22]. 

O presente estudo tem como objetivo mostrar que a atual falta de fiscalização da 
legislação ambiental e indígena, junto com a anulação de decisões judiciais que 
requerem estudos ambientais para os dois trechos da rodovia BR-319 previstos para 
reconstrução, fazem desta rodovia a ponta de lança do desmatamento em uma das 
regiões mais preservadas da Amazônia. A grilagem, que já está em andamento, é 
fundamental para esse processo de desmatamento.[23] 

 
 

A imagem que lustra este artigo é de autoria de Fernando O.G. 
Figueiredo/PPBIO/CENBAM. 
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